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PROJETO DE LEI Nº 0084/2025  
Em, 16 de abril de 2025 

 
 
 

DISPÕE SOBREA IMPLANTAÇÃO DE SALAS DE 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO (AEE) NA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica criada na Rede Municipal de Ensino, as salas de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) para atendimento de alunos, público alvo da educação especial. 
 
Art. 2° As salas de Atendimento Educacional Especializado funcionarão no contra turno 
das escolas da rede municipal de ensino para atendimento de alunos considerados como 
público alvo da educação especial e com dificuldades acentuadas na aprendizagem, 
complementando e/ou suplementando a formação dos alunos no ensino regular; 
promovendo a participação e autonomia dos sujeitos em sociedade; tendo como objetivo 
ampliar a oferta do atendimento, proporcionado o atendimento multidisciplinar. 
 
Art. 3° O Atendimento Educacional Especializado (AEE) será implantado de forma 
gradativa, inicialmente ao Ensino Fundamental da Educação Básica do Município e, 
havendo demanda do AEE, poderá ser implantado na Educação Infantil e Creches. 
 
§ 1°. O Atendimento Educacional Especializado é composto por um conjunto de 
atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade para atender aos alunos com 
deficiência e necessidades educacionais especiais matriculados no ensino regular da 
rede municipal de ensino. 
§ 2°. O objetivo do Atendimento Educacional Especializado é propiciar condições de 
acesso, participação e aprendizagem no ensino regular, desenvolvendo estratégias e 
situações que desenvolvam a capacidade de aprender, tendo como processo intencional 
a socialização, a leitura, a escrita e o cálculo, vivenciando os valores morais, auxiliando 
os indivíduos na vida diária e na formação de uma sociedade mais justa e humana, 
garantindo o acesso, a inclusão e a permanência na escola comum. 
 
Art. 4° Para fins do disposto desta Lei serão considerados como público alvo para o 
Atendimento Educacional Especializado os educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação e transtorno de 
aprendizagem. 
 
Art. 5° A estrutura do ambiente deverá assegurar a acessibilidade por meio da  
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eliminação de barreiras arquitetônicas. 

 

Parágrafo único. A acessibilidade é definida como possibilidade e condição de alcance 

para a utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 

urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, pela 

pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, nos termos da Lei Federal n° 

10.098/00. 

 

Art. 6° O atendimento no AEE dependerá de consulta prévia e autorização dos pais ou 

responsáveis legais, mediante avaliação diagnóstica da equipe multidisciplinar e laudo 

médico que comprove a necessidade. 

 

Parágrafo Único. O acesso ao atendimento estará condicionado à existência de vaga, de 

acordo com o número de educandos atendidos, capacidade física e de profissionais 

atuantes em sala. 

 

Art. 7° O profissional que atuará nas salas de Atendimentos Educacional Especializado 

deverá ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e Licenciatura 

Plena em Pedagogia com certificado de especialização ou aperfeiçoamento na área de 

Educação Especial com, no mínimo, 600 (seiscentas) horas. 

 

Art. 8° Constituem atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado 

- AEE:  

I - Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas dos alunos 

público alvo da educação especial; 

II - Elaborar e executar plano de atendimento educacional especializado, avaliando a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III - Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncional; 

IV - Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes 

da escola; 

V - Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade;  

VI - Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

utilizados pelo aluno; 

VII - Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistida, tais como: as tecnologias da 

informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a informática 

acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares específicos, os 

códigos e linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre outros, de forma a 

ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia, atividade e 

participação. 

VIII - Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das 

estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares; e 
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IX - Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com os 

serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros. 

 

Art. 9° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 

própria, que serão suplementadas, se necessário, mediante Decreto do Poder Executivo. 

 

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 16 de abril de 2025. 

 
 

ANDRÉ LUIZ LOBO FILHO 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A implantação de salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) na rede 
municipal de ensino é fundamental para garantir o acesso e a permanência de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Esses espaços proporcionam um atendimento especializado e 
individualizado, contribuindo para o desenvolvimento pleno e a inclusão desses 
estudantes na comunidade escolar. Portanto, a presente proposta visa assegurar o direito 
à educação de qualidade para todos os alunos, promovendo a igualdade de 
oportunidades e o respeito à diversidade. 
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